PORTARIA Nº 868/2022

INSTAURA PROCESSO ADMINISTRATIVO PARA APURAR EVENTUAL DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL E DAS REGRAS EDITALÍCIAS DE CONCORRÊNCIA.

O Prefeito Municipal de Xaxim – Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o Inciso VI do Artigo 66 da Lei Orgânica Municipal e,

CONSIDERANDO o Pregão Presencial n° 0025/2022 – Processo Licitatório n° 0077/2022, o qual tinha por objeto o Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de confecção, montagem instalação de móveis para uso das Secretarias e departamentos do Município de Xaxim;

CONSIDERANDO a previsão constante da clausula 6.4., onde consta que a validade da proposta tem prazo de 60 (sessenta) dias, respectivamente combinado com o art. 6º da Lei nº 10.520/2002 e § 3º, art. 64, da Lei nº 8.666/93;

CONSIDERANDO a previsão editalícia contida no item 11.2.1, da qual consta que as empresas com preços registrados, “...terão o prazo de 5 (cinco) dias úteis para comparecerem ao Setor de licitações do Município de Xaxim, para assinarem a Ata, sob pena das sanções previstas no item 12 deste Edital.”  

CONSIDERANDO a previsão contida na cláusula 12 do edital, mais especificamente, a constante das alíneas ‘c’ e ‘d’, do inciso III;

CONSIDERANDO o princípio da moralidade e eficiência;

CONSIDERANDO o art. 87 da Lei 8.666/93; 

CONSIDERANDO o art. 55 da Lei 8.666/93, o qual prevê as garantias para o cumprimento da contratação, como também, a obrigação do contratado manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

CONSIDERANDO o previsto no art. 64 da Lei 8.666/93: Art. 64. A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 desta Lei.; bem como o art. 81: Art. 81. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

CONSIDERANDO que e-mails foram encaminhados a empresa para que comparecesse à sede do Executivo e assinasse as atas, não tendo atendido os chamados; também tendo sido mantido contato via mensagens instantâneas de aplicativo (whatsapp);

CONSIDERANDO que, conforme se verifica da sessão gravada, o representante foi alertado que teria reduzido drasticamente o valor, podendo o contrato tornar-se inexequível; 

CONSIDERANDO que, segundo e terceiro colocados foram convocados, negando-se a executar o contrato nos valores propostos pela Processada, tendo que assim, ser lançado novo processo licitatório para exatamente o mesmo objeto;

CONSIDERANDO o previsto nas cláusula pétreas da Constituição Federal, onde deve ser oportunizado o contraditório e a ampla defesa, como também, o que vem previsto por analogia no § 2º, do art. 86 da Lei 8.666/93;

RESOLVE:

Art. 1º. Instaurar Processo Administrativo para apurar eventual descumprimento das regras editalícias, contratuais e legais, por parte da empresa POSITIVA GOAL COMÉRCIO DE ARTIGOS DE VESTUÁRIO E MÓVEIS LTDA, CNPJ sob o n° 40.050.921/0001-83.

Art. 2º. Para atuar no processo Administrativo, fica nomeada a seguinte Comissão Processante, composta por servidores efetivos, sendo presidida pelo primeiro: 
I – Glória Aparecida Pieresan;
II – Cleide Caetano; 
III – Nilvo Debastiani.

Art. 3º. Fixa-se o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para conclusão do processo Administrativo, prorrogável, se necessário.

Art. 4°. Determina-se à Comissão Processante o estrito cumprimento das disposições contidas na legislação de regência no pertinente à condução do processo Administrativo, sobretudo no que diz respeito à observância dos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa.

Art. 5°. Ficam revogadas as disposições em contrário.

Xaxim-SC, 21 de julho de 2022.


EDILSON ANTONIO FOLLE
Prefeito Municipal





Fabio José Dal Magro
OAB/SC 20.041
Subprocurador
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